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Intersetorialidade e saúde nas políticas estaduais de segurança 
pública e de prevenção à violência no Brasil

Intersectorality and health in state public security and violence 
prevention policies in Brazil

Resumo  O presente estudo tem como objetivo 
compreender de que forma os Planos Estaduais de 
Segurança Pública (PSP) incorporam a perspec-
tiva da prevenção da violência e da intersetoria-
lidade, com especial atenção para o papel do se-
tor Saúde. Trata-se de um estudo qualitativo que 
utilizou as técnicas de análise documental e de 
conteúdo, tendo como material empírico os PSP 
implementados ou em fase de formulação. Foram 
identificados 14 PSP. Todos os planos incorporam 
as concepções de prevenção da violência, interse-
torialidade e participação do setor saúde. A con-
cepção de prevenção da violência decorre do con-
ceito de segurança cidadã, mas ações específicas de 
prevenção são mencionadas de forma genérica. A 
incorporação da intersetorialidade é heterogênea 
e insuficiente, na medida em que a participação 
dos setores na fase de planejamento não é a re-
gra. A participação do setor saúde nem sempre é 
ativa, ou seja, desde a fase de planejamento das 
ações, as quais, na maioria das vezes, são pontuais 
e assistenciais. O setor saúde assume, ainda, um 
papel secundário, sem que suas experiências e po-
tencialidades sejam reconhecidas. Concepções de 
prevenção da violência, intersetorialidade e parti-
cipação do setor saúde, estão presentes nos planos 
de forma incipiente. Ressalta-se a importância de 
novos estudos.
Palavras-chave  Prevenção da violência, Violên-
cia e saúde, Segurança pública, Intersetorialidade

Abstract  The scope of this study is to understand 
how State Public Security Plans (PSP) incorpo-
rate the perspective of violence prevention and in-
tersectorality, with special attention to the role of 
the health sector. It is a qualitative study that used 
the techniques of document and content analysis, 
having the PSP either implemented or in the for-
mulation stage as empirical material. A total of 
14 PSP were identified. All plans incorporate the 
concepts of violence prevention, intersectorality 
and participation of the health sector. The concept 
of violence prevention stems from the concept of 
citizen security, but specific prevention actions are 
mentioned in a generic way. The incorporation of 
intersectorality is heterogeneous and insufficient, 
to the extent that the participation of sectors in 
the planning phase is not the rule. The participa-
tion of the health sector is not always active, that 
is, from the planning phase of the actions, which, 
most of the time, are timely and care-based. The 
health sector also assumes a secondary role, with-
out its experience and potential being recognized. 
Conceptions of violence prevention, intersectoral-
ity and participation of the health sector are pres-
ent in the plans in an incipient way. The impor-
tance of new studies is emphasized.
Key words  Prevention of violence, Violence and 
health, Public security, Intersectorality
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Introdução

Em 1996, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) declarou a violência como um dos princi-
pais problemas de saúde pública no mundo, im-
pulsionando o debate a respeito do seu impacto 
sobre os sistemas de saúde dos países bem como 
sobre os efeitos negativos na saúde das popula-
ções, os quais acarretam custos diretos e indiretos 
de assistência1-3. 

No Brasil, de acordo com dados do Sistema 
de Informações sobre Mortalidade (SIM) do Mi-
nistério da Saúde, em 2017 a taxa de mortalidade 
por homicídio (TMH) chegou a 31,6 por 100 mil 
habitantes, a mais alta em uma trajetória cres-
cente desde 2007. Adicionalmente, é importante 
ressaltar que as maiores TMH no país foram en-
contradas entre os jovens do sexo masculino na 
faixa etária de 15 a 29 anos, perfazendo uma taxa 
de 130,4 por 100 mil neste grupo4. 

O Relatório Mundial sobre Violência e Saúde, 
publicado pela OMS em 20025, contribuiu para 
o avanço das discussões sobre a gravidade des-
se problema, sobretudo a partir da ampliação do 
debate sobre a necessidade de ações para a pre-
venção da violência, chamando a atenção sobre 
o papel da saúde pública nestes esforços. Entre-
tanto, estudos que analisaram algumas das estra-
tégias para a prevenção da violência, apontaram 
para os desafios postos para a construção, im-
plementação e avaliação de ações, programas ou 
políticas com essa finalidade6,7, sobretudo no que 
diz respeito à ausência de mecanismos de coor-
denação do trabalho intersetorial de prevenção, 
entendido como fundamental no enfrentamento 
à violência, dada a complexidade do problema2,3,8. 

Segundo Junqueira e Inojosa9, a intersetoria-
lidade é entendida como a “articulação de sabe-
res e experiências no planejamento, realização e 
avaliação de ações para alcançar efeito sinérgico 
em situações complexas, visando o desenvolvi-
mento social, superando a exclusão social”(p.27). 
De acordo com Peres3, no campo da saúde existe 
certo consenso estabelecido sobre a necessidade 
de prevenir a violência, chamando a atenção para 
a importância de ações intersetoriais que sejam 
capazes de concentrar os esforços dos diferentes 
setores da administração pública. Neste sentido, 
a prática da intersetorialidade se daria por meio 
do diálogo e de ações complementares entre seto-
res diversos, buscando o estabelecimento de par-
cerias entre diferentes instituições no sentido de 
trabalharem juntos para o alcance de objetivos e 
metas comuns, a fim de superar a fragmentação e 
a especialização10. 

No Brasil, merecem destaque duas políticas 
intersetoriais do setor Saúde que visam preve-
nir a violência11. A Política Nacional de Redução 
da Morbimortalidade por Acidentes e Violên-
cias12 prevê o desenvolvimento de um conjunto 
de ações articuladas e sistematizadas, definindo 
propósitos e diretrizes orientadoras para a im-
plementação de planos nacionais, regionais e lo-
cais. A Política Nacional de Promoção da Saúde 
(PNPS), por sua vez, recomenda estratégias para 
organização das ações de promoção da saúde nas 
três esferas de gestão do SUS e em iniciativas in-
tersetoriais, além de reconhecer como imperativa 
a participação social e dos movimentos popula-
res13.

No Brasil, as políticas de segurança pública 
se configuram historicamente como repressivas 
e punitivas, baseadas na atuação de órgãos de 
controle e na busca da diminuição da crimina-
lidade. Essa perspectiva começa a mudar no fi-
nal dos anos 1990 quando o crime e a violência 
passam a ser compreendidos como fenômenos 
inseridos em uma rede multicausal, determina-
dos pela interseção de fatores individuais e fami-
liares, no nível das comunidades, das instituições 
e das estruturas socioeconômicas. As Políticas de 
Segurança Pública passaram, então, a reconhecer 
a importância da intersetorialidade no combate 
à violência e ao crime14. A partir dos anos 2000, 
desenvolve-se a ideia de segurança cidadã, a qual 
parte da natureza multicausal da violência, de-
fendendo a atuação tanto no espectro do contro-
le como na esfera da prevenção, por meio de polí-
ticas integradas no âmbito local, que promovam 
a convivência segura, pacífica, com respeito aos 
direitos humanos15. Com o advento dos planos 
nacionais de segurança pública, os fenômenos do 
crime, da violência, da desordem e do desrespei-
to aos direitos humanos foram tomados como 
resultantes de múltiplos determinantes e causas, 
compreendendo, dessa maneira, que não cabe 
apenas ao sistema de justiça criminal a respon-
sabilidade para enfrentá-los. Assim, condições 
socioeconômicas e demográficas, fatores de risco, 
políticas sociais, estratégias de prevenção, pro-
gramas de valorização dos policiais, entre outras 
medidas foram mobilizadas16. Há, neste sentido, 
uma convergência entre os campos da Saúde e da 
Segurança pública2,3,11.

Nesse contexto, desde 2000, com o primeiro 
Plano Nacional de Segurança Pública (PNSP) os 
estados são estimulados a elaborarem e a imple-
mentarem Planos, Programas e Ações em segu-
rança pública, com foco na segurança cidadã14-17. 
O PNSP de 2003, em particular, foi inspirado na 
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experiência do Sistema Único de Saúde (SUS), 
apresentando um entendimento de que a segu-
rança pública é uma matéria de Estado e que 
deve estar organizada em um Sistema Único com 
competências definidas para as esferas Federal, 
Estadual e Municipal14,18. O paradigma da segu-
rança cidadã se aproxima da abordagem da Saúde 
Pública na medida em que ambos reconhecem as 
causas sociais da violência, a importância do de-
senvolvimento de ações intersetoriais e a neces-
sidade da adoção de medidas preventivas2,3,11,15,17. 
Segundo Mesquita Neto17, a noção de prevenção 
encontrada nas formulações de políticas de segu-
rança cidadã é inspirada na noção proveniente 
do setor Saúde que se baseia no modelo da His-
tória Natural das Doenças e propõe três níveis de 
prevenção: primária, secundária e terciária. 

A recomendação para a adoção de uma polí-
tica de segurança cidadã, feita pela Organização 
das Nações Unidas, se refletiu no desenvolvimen-
to do Programa Nacional de Segurança Pública 
com Cidadania (Pronasci)19, no segundo Gover-
no de Luiz Inácio Lula da Silva. O Pronasci é fo-
cado na prevenção e pautado em ações interse-
toriais, sendo considerado um amadurecimento 
das ideias e sugestões inseridas nos planos na-
cionais que o antecederam. Ele seria executado 
pela União, por meio da articulação dos órgãos 
federais, em cooperação com os estados, Distri-
to Federal e municípios, com ampla participação 
das comunidades, mediante programas, projetos 
e ações. Criado pela Lei nº 11.530/2007, o Pro-
grama destinava-se a articular ações de seguran-
ça pública para a prevenção, controle e repressão 
da criminalidade, estabelecendo políticas sociais 
e ações de proteção às vítimas18. Essas medidas, 
após a implantação do Sistema Único de Segu-
rança Pública (SUSP), foram intensificadas com 
a Política Nacional de Segurança Pública e o Pla-
no Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 
2018-2028 (PNSPDS). No PNSPDS as políticas 
públicas de segurança não se restringem aos inte-
grantes do SUSP, pois devem considerar um con-
texto social amplo, com abrangência de outras 
áreas do serviço público, como educação, saúde, 
lazer, cultura, respeitadas as atribuições e finali-
dades de cada área do serviço público. O PNS-
PDS tem também como uma de suas diretrizes 
o fortalecimento das ações de prevenção e reso-
lução pacífica de conflitos, priorizando políticas 
de redução da letalidade violenta, com ênfase nos 
grupos vulneráveis20.

Diante do exposto, o presente estudo tem 
como objetivo compreender de que forma os Pla-
nos Estaduais de Segurança incorporam a pers-

pectiva da prevenção da violência e a dimensão 
intersetorial em sua formulação, buscando iden-
tificar os setores envolvidos e os mecanismos de 
articulação utilizados, com especial atenção para 
a definição do papel atribuído ao setor Saúde. 

Métodos 

Trata-se de um estudo qualitativo que utilizou as 
técnicas de análise documental21 e análise de con-
teúdo22 tendo como material empírico os planos 
estaduais de segurança pública (PSP) atualmente 
implementados ou aqueles que se encontram em 
fase de formulação, mas com documentação dis-
ponível. Para identificação dos planos, foram se-
guidos os seguintes passos: 1) Consulta aos sites 
das 26 Secretarias Estaduais de Segurança Públi-
ca (SSP) e da Secretaria de Segurança do Distrito 
Federal; 2) Busca por meio do Google utilizando 
os seguintes unitermos, seguidos pelo nome do 
Estado: Plano de segurança; Política de Seguran-
ça; Plano de prevenção à violência; Plano esta-
dual de segurança; Plano de segurança pública; 
Plano estadual de segurança pública; 3) Ligações 
telefônicas para as SSP que não disponibilizavam 
informações em suas páginas oficiais, no caso em 
que as buscas por meio do Google não resulta-
ram na identificação dos documentos. Foram 
identificados e analisados 14 PSP (Quadro 1). 
As experiências dos Estados do Rio de Janeiro e 
São Paulo, que tiveram grande repercussão, seja 
pelo modelo adotado, seja pelos resultados que 
lhes são atribuídos, não foram incluídas por não 
estarem formalizadas e disponíveis como PSP 
formalmente consolidados.

Entre os planos identificados, 9 estavam dis-
poníveis nos sites institucionais; 5 foram encon-
trados por meio da busca no Google e nenhum 
foi enviado após solicitação telefônica. Em rela-
ção aos estados não listados, 3 planos estão em 
elaboração (MS, PA e RJ). 

Análise

A análise foi feita em dois momentos: 1) Lei-
tura vertical exaustiva, quando cada plano foi 
lido por três pesquisadores, de forma indepen-
dente. Essa leitura visou uma compreensão da 
estrutura geral do plano, além de identificar ca-
tegorias analíticas pertinentes. Grupos de discus-
são entre os pesquisadores foram realizados para 
validar as categorias identificadas. As categorias 
são: concepção sobre intersetorialidade, concep-
ção sobre prevenção e participação do setor saú-
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de. 2) Leitura transversal, buscando estabelecer 
uma comparação entre os planos em torno das 
categorias identificadas. Os planos foram então 
classificados em cada um dos três aspectos, em 
pleno, intermediário e incipiente. 

A prevenção expressa a adoção de uma atua-
ção com vistas a evitar a ocorrência e reincidên-
cia de eventos violentos e crimes, atuando em 
suas causas, determinantes ou fatores de risco. 
Com vistas a caracterizar de que forma essa pers-
pectiva foi adotada os planos foram inicialmente 
classificados como tendo ou não mencionado a 
existência dos níveis primário (medidas que an-
tecedem as situações de violência e que preten-
dem evitar a sua ocorrência; engloba, por exem-
plo, políticas sociais-estruturais), secundário 
(medidas que têm como objetivo evitar o agrava-
mento ou a consolidação de situações de violên-
cia; voltam-se, neste sentido, à população exposta 

ao risco e vítimas de violência, englobando, por 
exemplo, programas para jovens em situação de 
violência, em cumprimento de medida-socioe-
ducativa em meio-aberto, ou mulheres vítimas 
de violência por parceiro íntimo) e terciário (me-
didas que têm como objetivo evitar o dano maior 
e recuperar pessoas envolvidas em situação de 
violência em situação de aprisionamento, englo-
bando, por exemplo, ações para reduzir a rein-
cidência criminal e recuperação penal) de pre-
venção ou de prevenção social da violência. Foi 
considerada ainda a participação da sociedade 
civil nas ações de prevenção, a articulação entre 
prevenção e repressão e a identificação de gru-
pos e territórios vulneráveis para guiar as ações. 
Além disso, os planos foram classificados como 
definindo ou não ações preventivas específicas a 
serem executadas. Os planos que apresentam de 
forma explícita de três níveis (primário, secun-

Quadro 1. Planos Estaduais de Segurança Pública.

Plano Período lei/Decreto gestão

BA* PLANESP: Pacto Pela Vida- PPV
PLANESP

2012 -2015
2016-2025

Lei nº 12.357 de 
26/11/2011

Jacques Wagner (PT)
Rui Costa (PT)

CE Ceará Pacífico 2015- Decreto nº 31.787 
de 21/09/2015

Camilo Santana (PT)

DF Programa Segurança Pública com Cidadania 2016-2019 Lei nº 5.602 de 
30/12/2015

Rodrigo Rollemberg 
(PSB)

ES Programa Estado Presente em Defesa da Vida
Plano Estadual de Segurança Pública

2011-2014
2015-2018

Não encontrado Renato Casagrande 
(PSB)
Paulo Hartung (PMDB)

MA Planejamento Estratégico da Secretaria de 
Estado da Segurança Pública do Maranhão

2015-2019 Lei nº 10. 387 
21/12/2015

Flávio Dino (PCdoB)

MG Política de Prevenção Social à Criminalidade 
2019

2019 Não encontrado Romeu Zema (Novo)

PB Programa Paraíba Unida pela Paz 2011- Lei nº 11.049 de 
21/12/2007

Ricardo Coutinho 
(PSB)

PE Pacto pela Vida – PPV 2007 -2015 Decreto nº 38.576 
de 27/08/2012

Eduardo Campos (PSB)

PI Todos pela Segurança: plano participativo de 
segurança pública do estado do Piauí

2018 - Decreto nº 11.842 
de 10/08/2005

José Wellington Barroso 
de Araújo Dias (PT)

SC Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa 
Social – Santa Catarina: Segurança Integrada 
para paz social

2018-2028 Lei nº 17.802 de 
28/11/2019

Eduardo Pinho Moreira 
(MDB)

RS Programa RS Seguro: programa transversal 
e estruturante de segurança pública e defesa 
social

2019- Não encontrado Eduardo Leite (PSDB)

TO Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa 
Social 2019-2029

2019-2029 Decreto nº 5.962 
de 25/06/2019

Mauro Carlesse (DEM)

*Apesar de serem encontrados dois planos de segurança do estado da Bahia, para analise só foi considerado o segundo por ser uma 
versão mais recente e atualizada do primeiro. Não foram identificadas diferenças substantivas entre eles como ocorre no caso do 
Espírito Santo.

Fonte: Autoras.



1305
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 27(4):1301-1316, 2022

dário, terciário) ou prevenção social e indiquem 
ações concretas de prevenção foram denomina-
dos plenos (Grupo Prevenção 1 - GP1). Os pla-
nos que trazem a noção de prevenção, mas sem 
a proposição efetiva de projetos ou ações neste 
sentido, foram classificados como intermediários 
(Grupo Prevenção 2 - GP2).

A intersetorialidade expressa o envolvimento 
de outros setores e da sociedade civil, através de 
sua presença nos planos, e a existência de meca-
nismos concretos de articulação institucionaliza-
dos. No que se refere à articulação entre setores 
e com a sociedade civil, foram classificados con-
siderando o momento em que ocorrem, ou seja, 
na fase de planejamento ou apenas no momento 
de execução de ações previstas. Os mecanismos 
de articulação institucionalizados foram classi-
ficados como intersetorial, ou seja, aqueles que 
envolvem setores de fora do sistema de justiça 
e segurança, ou intrasetorial, quando envolvem 
apenas setores do sistema de justiça e seguran-
ça. Com base nessas categoriais os planos foram 
classificados em três grupos, considerando o grau 
de incorporação da perspectiva intersetorial: 
Grupo Intersetorialidade 1 (GI1) - Plena, quando 
articulação entre setores e com a sociedade civil 
se dá desde a fase de planejamento, há referência 
a mecanismos de articulação institucionalizado 
intersetorial; Grupo Intersetorialidade 2 (GI2) - 
Intermediária, quando articulação entre setores 
ou com a sociedade civil se dá apenas no mo-
mento da execução e há referência a mecanismos 
de articulação institucionalizado intersetorial; e 
Grupo Intersetorialidade 3 (GI3) - Incipiente: 
mencionam outros setores de forma genérica 
sem que seja descrita a participação na fase de 
planejamento, ações desenvolvidas ou mecanis-
mo de articulação institucionalizados interseto-
riais. Esses planos podem ou não prever mecanis-
mos institucionalizados intrasetoriais.

Em relação ao papel do setor saúde buscamos 
identificar a existência de menção ao setor, em 
que momento se dá a participação (planejamento 
ou execução) e a existência de ações preventivas 
específicas previstas no plano. Os planos foram 
inicialmente classificados considerando o tipo de 
participação do setor como sendo ativa (desde o 
planejamento) ou passiva (apenas na execução). 
Em seguida foram classificados como plenos ou 
intermediários, considerando a existência ou não 
de ações preventivas específicas ao setor. Os pla-
nos então foram classificados nos seguintes gru-
pos: Plenos-ativos (Grupo Saúde 1.1 - GS1.1), 
Plenos passivos (Grupos Saúde 1.2 - GS1.2) e In-
termediário-passivo (Grupo Saúde 2 - GS2).

Resultados e discussão

No Quadro 2 apresentamos a sistematização 
dos aspectos relacionados às concepções de pre-
venção da violência presentes nos planos, assim 
como a previsão de ações preventivas.

Em todos os planos analisados a prevenção 
da violência surge atrelada ao conceito de segu-
rança cidadã17,23. Neste sentido, preconizam a ar-
ticulação da repressão qualificada com medidas 
de proteção aos direitos humanos e adotam pers-
pectiva de prevenção social24. Há que se notar 
que a segurança pública no Brasil, no domínio 
do governo federal, apenas a partir dos anos 2000 
adotou a concepção de segurança cidadã, que 
prioriza a prevenção, a participação da socieda-
de e a integração com políticas sociais14,15,23. Pes-
quisadores como Soares14,25 e Adorno26 indicam 
que o que prevalecia em termos da segurança 
pública no Brasil era uma tensa dicotomia entre 
propostas repressivas/punitivas e demandas por 
políticas preventivas, que garantissem os direitos 
humanos. Dois passos importantes na direção da 
superação dessa dicotomia foram a implemen-
tação da PNRMAV pelo Ministério da Saúde, a 
qual incorpora a violência na agenda política do 
setor saúde, priorizando as medidas preventi-
vas11,12 e o lançamento do Pronasci19 pelo Minis-
tério da Justiça em 2007, que promoveu a realiza-
ção de projetos de prevenção social em parceria 
com os municípios em articulação com medidas 
de repressão qualificada. Embora isso não signi-
fique que esta concepção esteja inteiramente sen-
do colocada em prática, sinaliza que o paradigma 
atualmente direciona as políticas estaduais de 
segurança pública.

A adoção desta perspectiva parte do reconhe-
cimento que a violência e os crimes são fenôme-
nos que resultam da ação de múltiplas causas, 
devendo ser prevenidos e contidos por meio de 
políticas sociais de acesso ao emprego e à renda, 
da melhoria da infraestrutura urbana e por meio 
de políticas de habitação, de saúde e de educa-
ção, ao lazer, ao esporte e à cultura15-17,23,24. Esta 
concepção, presente em todos os planos, com-
plexifica o campo da segurança pública, como 
podemos perceber no Plano de SC, e o aproxima 
do campo da Saúde na forma de compreensão 
do problema e das respostas a serem formuladas 
pelo setor público1-3,11:

A segurança pública é um fenômeno social 
complexo com múltiplas causalidades. O crime 
em si é um ato que atenta contra o ordenamento 
jurídico, enquanto a criminalidade representa o 
aumento desses acontecimentos, decorrentes de di-
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versos fatores, tais como: ambiente social desajus-
tado, formação de grandes conglomerados urbanos 
sem estrutura adequada, ocupação desordenada do 
solo, ausência ou ineficiência de políticas sociais e 
assistenciais, desagregação familiar, deficiência da 
estrutura educacional e policial, falta de empregos 
e oportunidades, deficiências do sistema prisional, 
cooptação pelo crime organizado, falhas nas legis-
lações e na aplicação das leis, sensação de impuni-
dade, dentre outras27(p.18).

Dez, dos 14 planos analisados (Quadro 2), 
sistematizam as ações de prevenção explicita-
mente em torno dos três níveis (primário, se-
cundário e terciário). Essa forma de classificar 
as ações preventivas fundamenta-se no modelo 
da História Natural das Doenças, que considera, 
dentre outros, a evolução dos processos mór-
bidos no tempo, desde o período de latência, a 
fase clínica, o surgimento de complicações e se-
quelas e o óbito3. No campo da prevenção das 
violências, Krug et al.5 propõem a classificação 
das ações preventivas segundo características do 
público-alvo como medidas universais, que se 
aplicam a toda população independente do risco, 
medidas selecionadas, que se aplicam a grupos de 
pessoas sob maior risco de envolvimento com a 
violência como vítimas ou perpetradores, e me-
didas indicadas, que se aplicam a pessoas já em 
situação de violência como mulheres em situação 
de violência doméstica ou adolescentes em con-

flito com a lei3. Não há, em nenhum dos planos, a 
adoção desta forma de classificação.

Dez (10) planos propõem ações concretas 
que correspondem aos três níveis de prevenção. 
Os planos desses estados foram classificados 
como estando no Grupo pleno (GP1): Pacto por 
um Ceará Pacífico (CE); Segurança Pública com 
Cidadania (DF); Estado Presente em Defesa da 
Vida (ES); Programa de Prevenção Social à Cri-
minalidade (MG); Pacto pela Vida (PE); Plano 
Estadual de Segurança Pública e Defesa Social 
2018-2018 Santa Catarina (SC); Todos pela segu-
rança - Plano Participativo de Segurança Pública 
do Estado do Piauí 2018 (PI); RS Seguro: Progra-
ma Transversal e Estruturante de Segurança Pú-
blica e Defesa Social (RS); Plano Estadual de Se-
gurança Pública e Defesa Social 2019-2029 (TO).

Nos planos analisados, a prevenção primária 
implica a adoção de políticas amplas para melho-
ria da qualidade de vida, por meio da redução da 
pobreza e da desigualdade socioeconômica, do 
acesso aos serviços sociais públicos de educação e 
saúde, infraestrutura urbana, saneamento básico, 
mobilidade urbana, promoção do acesso às prá-
ticas esportivas, culturais e de lazer. Aproxima-se, 
portanto, da ideia de uma prevenção social da 
violência e do crime, presente na concepção de 
Segurança Cidadã17,23,24 e da ideia de prevenção 
primária presente na PNRMMAV12. Outro en-
tendimento de prevenção primária é encontrado 

Quadro 2. Concepções sobre prevenção e ações preventivas nos Planos Estaduais de Segurança Pública.

Plano
Níveis de 

prevenção
Prevenção 

social

Participação 
da sociedade 

civil

Articulação 
prevenção 
e repressão

grupos 
vulneráveis

territórios 
vulneráveis

Ações grupo

CE Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim GP1 - Pleno

DF Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim GP1 - Pleno

ES Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim GP1 - Pleno

ES Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim GP1 - Pleno

MG Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim GP1 - Pleno

PE Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim GP1 - Pleno

SC Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim GP1 - Pleno

PI Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim GP1 - Pleno

RS Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim GP1 - Pleno

BA Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não GP2 - 
Intermediário

PB Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não GP2 - 
Intermediário

MA Não Não Sim Sim Sim Sim Não GP2 - 
Intermediário

TO Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim GP1 - Pleno
Fonte: Autoras.
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no PSP-RS, o qual concebe a prevenção como 
um “escudo” por meio de: educação, segurança, 
Bombeiros, Defesa Civil, cultura, esporte e lazer, 
saúde, proteção social, geração de emprego e ren-
da, infraestrutura urbana e habitação. O foco das 
ações está nos adolescentes e jovens, objetivando: 
“oferecer alternativas e oportunidades (atrati-
vas)”28(p.21). 

Alguns planos apresentam compreensão de 
prevenção do crime e da violência que envolve 
amplas esferas dos governos e da sociedade, ainda 
que não proponham instrumentos para concreti-
zar inteiramente esta compreensão. Por exemplo, 
o plano da Paraíba tenciona o fortalecimento das 
ações de proteção aos grupos vulneráveis para 
enfrentamento dos crimes homofóbicos, raciais, 
étnicos e de intolerância religiosa29. Tenciona, 
também, “a articulação com instituições pú-
blicas ou privadas, planejamento e execução de 
políticas transversais e programas voltados para 
prevenção primária em localidades socialmente 
vulneráveis, especialmente aqueles voltados para 
inclusão social de crianças e adolescentes, nas 
áreas de educação, esporte e lazer e saúde”29(p.2).

Não obstante as diretrizes previstas no senti-
do da prevenção social, os planos avaliados não 
deixam de propor instrumentos de repressão 
qualificada do crime e da violência. Prevenção 
e repressão, assim, são consideradas abordagens 
complementares, e não opostas30. Segundo Sher-
man et al.31, essa complementariedade parte do 
pressuposto de que todas as medidas que visam 
enfrentar a violência são, no limite, preventivas, 
sejam elas punitivas ou estruturais. Neste senti-
do, medidas preventivas e punitivas representam 
extremos de um contínuo de ações que visam 
reduzir e controlar os níveis de violência32. As-
sim, repressão e prevenção são tratadas em uma 
perspectiva de complementaridade em todos os 
planos, a exemplo dos Estados do Piauí e de Per-
nambuco:

Desse modo, transforma a relação entre direi-
tos humanos e eficiência policial, não apenas em 
mera compatibilidade, mas na necessária comple-
mentaridade. No mesmo sentido, as ações sociais 
preventivas e a ação policial são entendidas como 
complementares na política de segurança33(p.18).

Os programas do Plano Estadual de Segurança 
Pública referentes à prevenção e repressão quali-
ficada são complementares e simultâneos. De um 
lado, a prevenção da violência atua para evitar que 
o crime aconteça e de outro a repressão qualificada 
atua após o cometimento do crime, qualificando o 
atendimento à vítima, otimizando os recursos de 
policiamento ostensivo e de investigação policial a 

fim de ofertar à população um atendimento mais 
eficiente e eficaz34(p.116).

A participação da sociedade civil nas ações 
de prevenção é mencionada em todos os planos. 
Estratégias de policiamento de proximidade, 
como o policiamento comunitário, são previstas 
no sentido de envolver as comunidades na pre-
venção. No país, a introdução de programas “co-
munitários” em segurança pública, no final dos 
anos 1980, teve tanto a ver com o momento da 
redemocratização e reconstrução da esfera públi-
ca, quanto com a necessidade de reforma das or-
ganizações policiais, historicamente repressivas e 
refratárias aos setores populares35. Um exemplo 
da adoção deste modelo pode ser encontrado no 
PSP-SC:

Fortalecer a cidadania, a accountability, a filo-
sofia de Polícia Comunitária e a participação ativa 
da sociedade mediante a valorização da integração 
de políticas públicas preventivas, envolvendo os ci-
dadãos tanto na identificação das causas, como no 
apoio à resolução de problemas locais27(p.107).

Nos planos, a prevenção secundária é aquela 
voltada aos casos em que a violência já ocorreu 
e o objetivo é evitar episódios novos e mais gra-
ves. Partindo do diagnóstico de que a violência 
não afeta de igual forma todos os grupos da so-
ciedade, todos planos identificam “grupos e ter-
ritórios vulneráveis”. Um exemplo é encontrado 
no PSP-MG36, no qual a prevenção é focada em 
adolescentes, jovens e moradores de territórios 
com maior concentração de crimes de homicídio 
e outras violências; pessoas em cumprimento de 
alternativas penais; egressos do sistema prisional 
e seus familiares. O PSP-ES prevê projetos de pre-
venção da violência envolvendo atividades cultu-
rais e esportivas para crianças e adolescentes em 
territórios prioritários, com alta vulnerabilidade 
socioeconômica e índices de violência letal37.

Territórios vulneráveis, portanto, seriam es-
paços privilegiados para a articulação de diferen-
tes programas e ações preventivas desenvolvidos 
e implementados por diversos setores da admi-
nistração pública e da sociedade civil. Todavia, 
conforme aponta Koga38, esta articulação no ter-
ritório é insuficiente para a efetivação de ações 
integradas, além de desconsiderar a heterogenei-
dade dos espaços sociais. Ademais, Wacquant39 
indica problemas inerentes à própria ideia de 
“territórios vulneráveis” e à formulação de polí-
ticas públicas que têm como foco tais territórios, 
a exemplo do acirramento da estigmatização e do 
reforço de representações negativas e pejorativas 
dos espaços e seus moradores, especialmente 
quando as intervenções estão calcadas em ações 
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policiais de cunho repressivo e ostensivo. Outro 
ponto nesta direção relaciona-se ao que pode ser 
chamado de “securitização” das políticas sociais40, 
isto é, um processo em que estas passariam a ser 
atreladas aos indicadores de segurança pública e 
ao objetivo de prevenir a violência, desconside-
rando-se que se tratam de políticas que respon-
dem a direitos básicos de todos os cidadãos, inde-
pendente de qualquer critério, como os níveis de 
violência nos territórios. 

A prevenção terciária é, de modo geral, apli-
cada à população carcerária, egressos do sistema 
prisional e familiares. As medidas enfocam ativi-
dades produtivas de ensino e pretendem ofere-
cer assistência psicológica, de ressocialização e 
reabilitação24. Algumas políticas dão preferência 
às penas alternativas, para além da privação da 
liberdade. As intervenções ocorrem em parceria 
com as Secretarias de Educação, Assistência So-
cial, Saúde, e Direitos Humanos, a exemplo dos 
PSP-PE34 e PSP-MG36.

Todos os planos analisados reconhecem a 
importância da prevenção para o enfrentamento 
da violência. A incorporação da prevenção nos 
planos, entretanto, nem sempre se dá de forma 
plena, ou seja, através da previsão de ações e 
programas concretos definidos com a finalidade 
explicitamente preventiva. Embora esse achado 
aponte para uma incorporação ainda insuficiente 
do modelo preventivo, é de se destacar que todos 
reforçam, ao menos no plano discursivo, a im-
portância da prevenção, que se mostra um com-
plemento necessário às estratégias repressivas 
para contenção da criminalidade e das violências. 
Esta perspectiva complementar tem como uma 
de suas consequências a afirmação da interseto-
rialidade como condição necessária à formulação 
e implementação dos planos de segurança17,24, 
como pode ser percebido nos trechos abaixo, re-
ferentes aos PSP-CE40, PSP-MA41 e PSP-PE34:

[O PSP-CE objetiva a] implementação de ações 
intersetoriais e interinstitucionais que proporcio-
narão a construção de uma Cultura de Paz no Ce-
ará. Essas ações englobam os aspectos da segurança 
pública no sentido estrito, mas não se resumem a 
eles e estendem-se a iniciativas voltadas à melhoria 
do contexto urbano, ao acolhimento às populações 
mais vulneráveis e ao enfrentamento à violência 
como um todo a partir da atuação articulada, 
integrada e compartilhada dos órgãos e entidades 
públicas estaduais, municipais e federais, e da so-
ciedade civil40(p.5).

[O PSP-MA objetiva] Implantar o Pacto pela 
Paz, programa que consiste em articular as polí-
ticas de prevenção e repressão do crime por meio 

de uma ação conjunta entre governo e comunida-
de, que se traduz em uma política pública trans-
versal e integrada construída de forma pactuada 
com a sociedade, em articulação permanente com 
o Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria 
Pública, Assembleia Legislativa, os municípios e a 
União41(p.16).

As ações preventivas são multidisciplinares, 
na medida em que buscam aumentar os fatores de 
proteção e diminuir os fatores de risco à violência. 
Deste modo, nem todas as ações estão sob a respon-
sabilidade da pasta de Defesa Social, muitas estão 
sob responsabilidade de outras pastas setoriais e de 
esferas diferenciadas de governo e da administra-
ção. Nesse sentido, as ações de prevenção da violên-
cia se concretizam de modo intersetorial34(p.116).

No que se refere à intersetorialidade, os se-
tores citados nos planos, em geral, são todos os 
órgãos da Segurança Pública (Polícias Militar e 
Civil, Corpos de Bombeiros Militares, polícia 
federal, polícia rodoviária federal e polícia ferro-
viária federal), as Secretarias Estaduais - Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, os municípios 
(especialmente as Guardas Municipais) e a União 
(Ministério da Justiça), bem como o Ministério 
Público, a Defensoria Pública e organismos da 
sociedade, como OAB, movimentos sociais, sin-
dicatos, instituições de ensino, igrejas, imprensa 
e, em alguns casos, o setor privado.

Todos os planos preveem mecanismos de ar-
ticulação institucionalizados (Quadro 3) como 
Secretarias Especiais de Gestão Integrada, Ga-
binetes de Gestão Integrada (GGI), Subsecre-
tarias de Políticas de Prevenção ou de Relações 
Sociais no âmbito das Secretarias Estaduais de 
Segurança; Comitês de Governança; Diretoria 
de Políticas de Segurança. Para Veiga e Bronzo42 
e Cunill-Grau43 a criação de mecanismos de co-
ordenação e a identificação de uma autoridade 
política com mandato e legitimidade para pro-
mover a participação e o envolvimento efetivo 
dos setores é fundamental para a sustentabilida-
de das políticas intersetoriais. Além desses meca-
nismos institucionalizados de coordenação, al-
guns PSP, apresentam também mecanismos “não 
institucionalizados”, tais como fóruns, reuniões 
plenárias, campanhas educativas, capacitações 
conjuntas, celebração de parcerias e convênios, a 
exemplo dos PSP do DF44, MG36, SC27 e PI33. 

Outros PSP apresentam mecanismos institu-
cionalizados de articulação, mas que ou se limi-
tam ao âmbito dos órgãos de segurança pública 
(BA) ou entre a segurança pública e a comuni-
dades (MA). O PSP-PB29 menciona um Comitê 
de governança entre as instituições de Segurança 
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Quadro 3. Intersetorialidade nos Planos Estaduais de Segurança.

Plano
Órgãos de
Segurança 

Pública

Articulação 
horizontal

entre setores

Mecanismos
de articulação

envolvimento da
sociedade civil

grupo

CE Todos Planejamento 
e execução

Institucionalizado intersetorial Sim, planejamento 
e execução

GI1 - Pleno

DF Todos Planejamento 
e Execução

Institucionalizado intersetorial 
e não institucionalizado

Sim, execução GI1 - Pleno

ES Todos Planejamento 
e execução

Institucionalizado intersetorial Sim, execução GI1- Pleno

ES Todos Execução Institucionalizado intersetorial Sim, execução GI2 - Intermediário

MG Todos Execução Institucionalizado intersetorial 
e não institucionalizado

Sim, planejamento 
e execução.

GI2 - Intermediário

PE Todos Planejamento 
e execução

Institucionalizado intersetorial Sim, planejamento 
e execução

GI1 – Pleno

SC Todos Planejamento 
e Execução

Institucionalizado intersetorial 
e não institucionalizado

Sim, execução GI1- Pleno

PI Todos Planejamento 
e execução

Institucionalizado intersetorial 
e não institucionalizado

Sim, planejamento 
e execução

GI1 - Pleno

RS Todos Execução Institucionalizado intersetorial Sim, execução GI2 - Intermediário

BA Todos Não 
explicitada

Institucionalizado 
intrasetorial*

Sim, planejamento GI3 - Incipiente

PB Todos Não 
explicitada

Institucionalizado** 
intersetorial e não 
institucionalizado

Sim, execução GI3 - Incipiente

MA Todos Não 
explicitada

Institucionalizado*** Sim, execução GI3 - Incipiente

TO Todos Execução Institucionalizado Sim, planejamento 
e execução

GI2 - Intermediário

*Mecanismo de articulação institucionalizado apenas entre os órgãos de justiça e segurança pública. **O PSP-PB embora descreva 
o mecanismo institucionalizado de articulação intersetorial (Comitê de Governança), não explicita quais setores de fato participam 
deste órgão. Os únicos destacados são as instituições dos sistemas de justiça e de segurança pública. Ressaltamos que no caso do PSP-
PB apenas o Decreto estava disponível para análise, o que pode justificar a falta de detalhamento. ***O PSP-MA apresenta mecanismo 
institucionalizado de articulação intersetorial apenas no que se refere à integração entre segurança pública e as comunidades. São 
os denominados “Conselhos pela Paz”. Outras formas de articulação com setores para além da segurança pública são descritos de 
maneira genérica.

Fonte: Autoras.

pública e “outros setores” não especificados. Por 
se limitarem apenas a instituições de segurança 
ou não explicitarem os setores esses mecanis-
mos não foram considerados institucionalizados. 
Ressaltamos que no caso do PSP-PB apenas o de-
creto estava disponível para análise, o que pode 
explicar a falta de detalhamento.

Um exemplo de mecanismo intersetorial 
institucionalizado pode ser encontrado no PSP-
DF44, que instituiu a Subsecretaria de Seguran-
ça Cidadã, vinculada à Secretaria de Estado da 
Segurança Pública e Paz Social em 2015, como 
responsável pela coordenação das políticas inte-
gradas, a qual:

[...] expressa o alinhamento estratégico do se-
tor ao dotar o novo órgão de competência para im-

plantar, coordenar e monitorar a gestão integrada 
da política distrital de proteção social e prevenção 
à violência e à criminalidade, com o objetivo de es-
truturar o sistema preventivo de segurança pública 
do [DF]. Trata-se de um esforço concentrado de 
articulação social e integração das ações intrago-
vernamental e intergovernamental voltadas para 
institucionalização dessa política pública no âmbi-
to do Pacto pela Vida do [DF]44(p.24).

Já os mecanismos de articulação não insti-
tucionalizados preveem o estabelecimento de 
Protocolos de Atuação Integrada; promoção de 
reuniões regulares entre os órgãos envolvidos; 
programas de formação conjunta; Unidades de 
Prevenção Social nos municípios; Fóruns Co-
munitários; Seminários nos territórios prioritá-
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rios. Os documentos também mencionam, neste 
sentido, os Conselhos Municipais e Estaduais de 
Segurança Pública como espaços que estimulam 
e possibilitam a participação da sociedade civil.

Todos os planos analisados preveem a partici-
pação da sociedade civil (Quadro 3), seja no pla-
nejamento (5 planos), seja na execução (13 pla-
nos). Como defende Koga38, a intersetorialidade, 
qualidade necessária ao processo de intervenção 
no campo social, pressupõe o trabalho conjun-
to e a promoção do diálogo entre programas, 
projetos e equipes técnicas com a perspectiva da 
inclusão social. Neste caso, “há que se fazer pre-
sente a participação dos membros da comunida-
de envolvida, na medida em que estes são os su-
jeitos do processo e aqueles que podem garantir 
a continuidade da proposta”38. Essa participação 
passou a ser estimulada com o desenvolvimen-
to da segurança cidadã, em especial a partir do 
Pronasci19, pois durante sua vigência aconteceu 
a 1º Conferência Nacional de Segurança Pública 
(Conseg), em 2009, tendo como um dos seus ob-
jetivos sanar uma dívida com o processo de de-
mocratização do país, qual seja, debater o mode-
lo de segurança pública que um país democrático 
deveria ter18. As formas de participação da socie-
dade civil nos PSP são múltiplas e nem sempre se 
dão de forma institucionalizada ou sistemática e 
permanente. O PSP-PI33, por exemplo, menciona 
“diálogos com a comunidade diretamente inte-
ressada, a comunidade científica, representantes 
de entidades governamentais e de entidades so-
ciais e profissionais de segurança pública”(p.12). 
Já o PSP-TO45 “envolveu a comunidade através 
de um processo de consulta pública, com engaja-
mento social na construção e na implementação 
do plano”(p.31).

Como pode ser observado no Quadro 3, to-
dos os PSP reconhecem a importância da inter-
setorialidade, preveem mecanismo de articulação 
institucionalizados e participação da sociedade 
civil. Apesar destes avanços, apenas quatro pla-
nos mencionam explicitamente a participação de 
diferentes setores da administração desde a fase 
de planejamento, tendo sido classificados como 
possuindo Intersetorialidade plena (GI-1). Em 
três PSP não há referência à incorporação de 
setores além do campo da segurança pública na 
fase de planejamento, tendo sido considerados 
planos com incorporação intermediária da pers-
pectiva intersetorial (GI-2). 

Todos os planos analisados reconhecem, ao 
menos no nível discursivo, a importância do en-
volvimento de diferentes setores, sejam esses do 
executivo estadual, do legislativo e do judiciário, 

de organizações da sociedade civil e dos diferen-
tes níveis de governo, federal e municipal. Isso 
não significa, entretanto, que a perspectiva efe-
tivamente intersetorial tenha sido incorporada à 
formulação do plano e execução de suas ações. 
Como afirma Andrade46, a intersetorialidade é 
marcada pela existência de “um consenso discur-
sivo e um dissenso prático”(p.280) e os estudos e 
as análises das experiências concretas de ações in-
tersetoriais apontam uma multiplicidade de ca-
minhos e inúmeros desafios para sua efetivação. 

A intersetorialidade, pressupõe uma arti-
culação que engloba as fases de planejamento, 
execução das atividades e avalição9. No nível das 
práticas, entretanto, se observa a persistência de 
resistências em seu emprego, que se dão, sobre-
tudo, em razão da dificuldade de sua efetivação 
diante das diferentes leituras acerca dos proble-
mas sociais por parte dos setores, bem como 
pelas diferentes características dos atores envol-
vidos como formações, identidades profissionais, 
trajetórias, valores, entre outros, gerando, por 
sua vez, disputas de poder que podem dificultar 
o estabelecimento de um diálogo para a cons-
trução de ações intersetoriais47-49. Além destes, 
têm-se como desafios para a intersetorialidade 
as diferentes conjunturas ideológicas, políticas e 
econômicas que alteram os rumos das ações em-
preendidas pelo Estado50 e a gestão administrati-
va que atravessa os diferentes níveis do governo, 
exigindo o envolvimento dos entes federados que 
possuem suas próprias preferências e interesses51.

Portanto, embora a intersetorialidade venha 
sendo adotada por analistas de políticas públi-
cas como uma forma de minimizar a fragmen-
tação através da integração de saberes e práticas 
dos distintos setores da administração pública, 
e também da sociedade civil, subsistem desafios 
para sua implementação47,48,50,52,53, o que pode ex-
plicar a forma incipiente como vem sendo adota-
da nos planos analisados.

No Quadro 4 apresentamos a sistematização 
dos aspectos relacionados à participação do setor 
saúde na elaboração ou execução dos planos.

Todos os PSP reconhecem a saúde, enquan-
to direito social, assim como papel do Setor na 
prevenção dos conflitos sociais. Ações específicas, 
entretanto, pouco são citadas pelos planos ana-
lisados. Foram identificadas as seguintes moda-
lidades de participação do setor: formulação da 
política; identificação e atendimento às vítimas 
de violência (doméstica, sexual, etc.); melhoria 
dos serviços de saúde em geral, sem a existência 
de mecanismos de articulação com a política de 
segurança; campanhas e palestras sobre do uso 
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abusivo de drogas; construção e ampliação de 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e de 
Unidades de Saúde da Família; adesão ao Progra-
ma Saúde na Escola (PSE); programas de atenção 
à saúde física e mental dos profissionais de segu-
rança pública e suas famílias. Cabe ressaltar que a 
participação do setor Saúde se dá sobretudo atra-
vés de ações assistenciais, em detrimento de ações 
de prevenção e promoção. 

Essa presença do setor alinha-se uma visão 
tradicional que reduz a área da saúde ao atendi-
mento dos “efeitos da violência”, desconsideran-
do a concepção de saúde integral, que considera 
aspectos psicossociais das vítimas e agressores54. 
Políticas do Setor Saúde, que explicitamente pro-
põem vias para a prevenção da violência e ado-
tam a perspectiva intersetorial, como a Política 
Nacional de Redução da Morbimortalidade por 
Acidentes e Violências (MS/GM 737)12, a Política 
Nacional de Promoção da Saúde (PNPS)13, a Po-
lítica Nacional de Atenção às Urgências55, assim 
como outras ações do Ministério da Saúde para 
a prevenção das violências e promoção da saúde 
e da cultura de paz, como a Vigilância de Violên-
cias e Acidentes (VIVA)56, Rede de Atenção Inte-
gral para Mulheres e Adolescentes em situação de 
violência doméstica e sexual57 a Rede Nacional de 
Núcleos de Prevenção das Violências e Promoção 
da Saúde58, que implantou nos estados e muni-
cípios os Núcleos de Prevenção das Violências 

e Promoção da Saúde, não são mencionadas ou 
incorporadas aos planos. Em nenhum dos pla-
nos é mencionada a importância a construção de 
sistemas de informação integrados, e não é reco-
nhecida a atuação do setor saúde em atividades 
de vigilância em Saúde. 

Cabe ressaltar que em 2008 os ministérios 
da Justiça e da Saúde assinaram um Acordo de 
Cooperação Técnica, que objetivava o desenvol-
vimento de ações conjuntas e coordenadas da Es-
tratégia Saúde da Família (ESF)59 e do Programa 
Nacional de Segurança Pública com Cidadania 
(Pronasci)19, nas áreas de abrangência das equi-
pes de saúde família59. Todavia, a ESF não foi 
mencionada nos planos, à exceção do PSP-TO45. 
Provavelmente isso acontece em decorrência da 
conclusão do período de execução do Pronasci, 
como determinava a Lei nº 11.530/2007, e do 
espaço vazio provocado em termos de um pro-
grama nacional estruturante para a segurança 
pública no Brasil15,18. Apesar desta limitação na 
incorporação do setor aos planos de segurança, 
merece destaque que em 3 a sua participação foi 
classificada como plena-ativa, em razão de ter 
sido incorporada desde o momento do planeja-
mento e através da execução de ações específicas. 
Além disso, 7 foram classificados como plenos
-passivos, em função de preverem ações específi-
cas e integradas com os demais setores governa-
mentais, como pode ser visto no Quadro 4.

Quadro 4. Participação do setor saúde nos Planos Estaduais de Segurança Pública.

Plano Menção Momento
Ações

preventivas
tipo de participação

do setor
classificação

CE Sim Planejamento e execução Sim Ativa GS1 - Pleno-ativo

DF Sim Planejamento e execução Sim Ativa GS1 - Pleno-ativo

ES Sim Execução Sim Passiva GS1.2 Pleno-passivo

ES Sim Execução Sim Passiva GS1.2 Pleno-passivo

MG Sim Execução Sim Passiva GS1.2 Pleno-passivo

PE Sim Planejamento e execução Sim Ativa GS1 Pleno-ativo

SC Sim Planejamento e execução Sim Ativa GS1 Pleno-ativo

PI Sim Planejamento e execução Sim Ativa GS1 Pleno-ativo

RS Sim Execução Não Passiva GS2 Intermediário-passivo*

BA Sim Execução Não Passiva GS2 Intermediário- passivo

PB Sim Execução Não Passiva GS2 Intermediário- passivo

MA Sim Execução Não Passiva GS2 Intermediário- passivo

TO Sim Execução Sim Passiva GS1.2 Pleno-passivo
*O PSP-RS está em construção. O setor saúde é mencionado no eixo prevenção e a secretaria de saúde participa de um órgão 
gestor que articula as instituições de segurança e outros setores para além da segurança pública. Contudo, ações mais específicas de 
fato não são mencionadas. Destacamos que o PSP-RS é diferente dos demais planos do GS2 na medida em que explicita que está 
em construção e que enfatiza a existência de um órgão gestor, o qual articula os setores e conta com a participação do setor saúde. 

Fonte: Autoras.
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Somente os Estados de PE, DF e SC indicam a 
participação do setor Saúde de modo mais ativo, 
ou seja, através de sua presença no mecanismo 
institucionalizado de articulação. No PSP-PE34, a 
Secretaria Estadual de Saúde participa da gestão, 
operacionalização apoio técnico. No PSP-DF44, 
a participação do setor Saúde, por meio da Se-
cretaria de Estado da Saúde, se dá tanto no me-
canismo institucionalizado de articulação como 
através de projetos específicos como o Centro 
de Atendimento Integrado a Crianças e Adoles-
centes Vítimas de Violência Sexual, o Programa 
Social Bombeiro Amigo, com atividades voltadas 
para a saúde global do idoso, e o Programa de 
Aleitamento Materno, também em parceria com 
os Bombeiros. 

No PSP-SC27, o setor Saúde é destacado desde 
a apresentação, junto com educação, assistência 
social, justiça e cidadania. Exemplos de integra-
ção entre o setor e a segurança pública são nota-
dos nas seguintes metas: diminuir a morbimorta-
lidade por causas externas, através de encontros, 
mostras, webconferências, elaboração de mate-
rial informativo para os profissionais de saúde no 
combate à violência, ao racismo, à discriminação 
social (população em situação rua, população 
negra, população indígena, LGBT, adolescentes 
em conflito com a lei, população prisional) e 
institucional. O Plano propõe ainda ações para 
acompanhar e monitorar o cumprimento do re-
passe do incentivo financeiro federal e estadual 
para os Municípios, em especial aqueles que ade-
riram à Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sis-
tema Prisional (PNAISP).

Em relação à participação do setor saúde, 
percebemos, portanto, que embora todos os 
planos mencionem a importância do setor, nem 
sempre isso se traduz em uma participação ativa, 
ou seja, que se dá através de uma atuação na fase 
de planejamento e que resulta em ações especí-
ficas do setor, de forma articulada aos demais, 
para contribuir para a prevenção da violência. 
O papel do setor saúde, na maioria dos planos 
analisados, é restrito a uma atuação assistencial e 
do reforço de ações já executadas através de pro-
gramas assistências preexistentes. Embora sejam 
mencionadas a ESF, o PSE, a rede CAPS, não há 
um desenvolvimento maior no sentido de ex-
plicitar de que forma tais equipamentos podem 
contribuir para o enfrentamento do problema 
em pauta para além daquilo que está previsto em 
termos de assistência à saúde. Não há referência 
à PNRMAV ou à política de promoção da saúde 
e nem a importância do setor para a produção de 

informação, através dos sistemas de informação 
em saúde. Há, neste sentido, uma incorporação 
do setor que se baseia em uma concepção de saú-
de puramente assistencial, não sendo incorpora-
da, de forma efetiva, a produção específica à área, 
suas políticas e capacidade técnica no manejo de 
informações para vigilância em saúde11. 

considerações finais

A temática da violência e em especial, dos homi-
cídios, seguem demandando a atenção e partici-
pação dos diversos setores públicos e da sociedade 
civil, e requer em uma gestão integrada, capaz de 
responder com eficácia e resolver os problemas da 
população de um determinado território. Os nos-
sos resultados demonstram que existem avanços, 
quando consideramos que a maioria dos Estados 
tem ou estão desenvolvendo Planos de Segurança 
Pública, e que todos os planos analisados utilizam 
a perspectiva da segurança cidadã.

É inegável o avanço no que se refere ao de-
senvolvimento de planos de segurança que ado-
tam uma perspectiva intersetorial e estratégias 
preventivas, ao menos no plano discursivo. O 
mesmo pode ser dito acerca do reconhecimento 
do papel do setor saúde. A partir da classificação 
apresentada no Quadro 5, é possível compreen-
der que apesar dos avanços indicados essa incor-
poração é heterogênea e insuficiente, na medi-
da em que a participação dos setores na fase de 
planejamento não é a regra, ações específicas de 
prevenção são mencionadas de forma genérica e 
o setor saúde adota, ainda, um papel secundário, 
sem que todas as suas experiências e potenciali-
dades sejam reconhecidas. Neste sentido, torna-
se necessário aprofundar a adoção da perspectiva 
intersetorial, a qual deve estar presente já na fase 
de formulação, na forma de uma intersetoriali-
dade plena, e com mecanismos institucionaliza-
dos de gestão intersetoriais. Ações de prevenção 
devem ser mais claramente definidas e pautadas 
nos princípios de garantia dos direitos humanos, 
de forma articulada e complementar às ações 
repressivas. O setor saúde, dada a sua experiên-
cia, as políticas existentes e expertise no que se 
refere às estratégias preventivas e à vigilância e ao 
monitoramento de agravos é um parceiro funda-
mental neste processo, devendo ser considerado 
em sua máxima potencialidade.

Por fim, é importante considerar as limitações e 
potencialidade de nosso estudo. Incluímos apenas 
os planos disponibilizados em meio digital, o que 
pode ter resultado na exclusão de planos existen-
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Quadro 5. Classificação dos planos de segurança pública conforme as categorias prevenção, intersetorialidade e 
participação do setor saúde.

Plano Prevenção Intersetorialidade Participação do setor saúde grupo

CE Plena (GP1) Plena (GI1) Plena-ativa (GS1) Pleno

DF Plena (GP1) Plena (GI1) Plena-ativa (GS1) Pleno

ES Plena (GP1) Plena (GI1) Plena-passiva (GS1.2) Pleno

ES Plena (GP1) Intermediária (GI2) Plena-passiva (GS1.2) Intermediário

MG Plena (GP1) Intermediária (GI2) Plena-passiva (GS1.2) Intermediário

PE Plena (GP1) Plena (GI1) Plena-ativa (GS1) Pleno

SC Plena (GP1) Plena (GI1) Plena-ativa (GS1) Pleno

PI Plena (GP1) Plena (GI1) Plena-ativa (GS1) Pleno

RS Plena (GP1) Intermediária (GI2) Intermediária-passiva (GS2) Intermediário

BA Intermediária (GP2) Incipiente (GI3) Intermediária- passiva (GS2) Incipiente

PB Intermediária (GP2)  Incipiente (GI3)  Intermediária- passiva (GS2) Incipiente

MA Intermediária (GP2) Incipiente (GI3) Intermediária- passiva (GS2) Incipiente

TO Plena (GP1) Intermediária (GI2) Plena-passiva (GS1.2) Intermediário
Fonte: Autoras.

tes mas não publicizados nos sites institucionais. 
Tentamos lidar com este problema contactando 
diretamente as Secretarias Estaduais de Segurança 
Pública, mas não obtivemos respostas. Além disso, 
a nossa análise se limita ao texto do plano, ou seja, 
não incluímos no nosso estudo avaliar se as ações 
previstas foram efetivamente implementadas. Da 
mesma forma, os planos aqui analisados não fo-
ram avaliados no que se refere aos seus resultados, 
o que pode ser considerada mais uma limitação do 
trabalho. Cabe ressaltar que não tínhamos como 
objetivo, deste estudo, avaliar a implementação ou 
os resultados dos planos analisados. Apesar des-

sas limitações, ressaltamos a originalidade deste 
trabalho, na. medida em que. Não encontramos 
estudos similares analisando planos de seguran-
ça com ênfase na adoção das perspectivas inter-
sertorial, preventiva e da articulação com o setor 
saúde. Neste sentido, este artigo vem preencher 
uma lacuna no conhecimento, ainda que de forma 
descritiva e sem considerar as dimensões de im-
plementação e resultados. Desse modo, mostra-se 
fundamental acompanhar o processo de imple-
mentação, monitorar as ações e avaliar os efeitos 
dos PSP no que se refere à redução nas taxas de 
violência e à efetiva integração intersetorial.
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colaboradores

DCN Oliveira trabalhou na pesquisa bibliográ-
fica; leitura do material empírico (planos e pro-
gramas estaduais de segurança pública); partici-
pação em reuniões para a discussão do material 
empírico; elaboração de reflexões a partir do 
material empírico, fundamentadas na literatura 
especializada em políticas de segurança pública 
e segurança cidadã no Brasil; discussão do mate-
rial empírico com base na literatura da prevenção 
da violência no âmbito da saúde coletiva; inter-
pretação dos dados; definição das categorias de 
análise; redação do artigo no que diz respeito à 
parte da comparação entre os documentos, ten-
do em mente as categorias de análise definidas; 
construção dos quadros analíticos comparativos; 
redação das considerações finais; revisão crítica. 
FMC Lico trabalhou na pesquisa bibliográfica; 
leitura do material empírico (planos e programas 
estaduais de segurança pública); participação em 
reuniões para a discussão do material empírico; 
elaboração de reflexões a partir do material em-
pírico, fundamentadas na literatura especializada 
em políticas de segurança pública e segurança 
cidadã no Brasil; discussão do material empírico 
com base na literatura da prevenção da violência 
no âmbito da saúde coletiva; interpretação dos 
dados; definição das categorias de análise; reda-
ção do artigo no que diz respeito à parte da com-
paração entre os documentos, tendo em mente 
as categorias de análise definidas; construção dos 
quadros analíticos comparativos; revisão crítica. 
HMS Pereira trabalhou na pesquisa bibliográfica; 
coleta dos dados documentais (planos e progra-
mas estaduais de segurança pública); leitura do 
material empírico (planos e programas estaduais 

de segurança pública); participação em reuniões 
para a discussão do material empírico; elabora-
ção de reflexões a partir do material empírico, 
fundamentadas na literatura especializada em 
políticas de segurança pública e segurança cida-
dã no Brasil; discussão do material empírico com 
base na literatura da prevenção da violência no 
âmbito da saúde coletiva; interpretação dos da-
dos; definição das categorias de análise; constru-
ção dos quadros analíticos comparativos; redação 
da seção metodológica do artigo; revisão crítica. 
FL Regina trabalhou na pesquisa bibliográfica; 
leitura do material empírico (planos e programas 
estaduais de segurança pública); participação em 
reuniões para a discussão do material empírico; 
elaboração de reflexões a partir do material em-
pírico, fundamentadas na literatura especializada 
em políticas de segurança pública e segurança 
cidadã no Brasil; discussão do material empírico 
com base na literatura da prevenção da violência 
no âmbito da saúde coletiva; interpretação dos 
dados; redação da introdução do artigo; revisão 
crítica. MFT Peres trabalhou na pesquisa biblio-
gráfica; leitura do material empírico (planos e 
programas estaduais de segurança pública); par-
ticipação em reuniões para a discussão do mate-
rial empírico; elaboração de reflexões a partir do 
material empírico, fundamentadas na literatura 
especializada em políticas de segurança pública 
e segurança cidadã no Brasil; discussão do ma-
terial empírico com base na literatura da pre-
venção da violência no âmbito da saúde coletiva; 
interpretação dos dados; proposta de construção 
dos quadros analíticos comparativos; redação das 
considerações finais; revisão crítica.
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